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PARECER Nº     DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0840/21. 
 
 
Trata-se de projeto de lei, de iniciativa da nobre Vereadora Silvia da Bancada Feminista, que 
dispõe sobre a implantação de um Programa Municipal de Combate à Violência Obstétrica. 
 
Sob o aspecto jurídico nada obsta o prosseguimento da presente propositura, consoante será 
demonstrado. 
 
Sob o ponto de vista formal, cumpre observar que a regra é a de que a iniciativa das leis cabe 
a qualquer membro ou Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos 
Cidadãos, por força do art. 37, caput, da LOM. 

Segundo o doutrinador Hely Lopes Meirelles (Direito Municipal Brasileiro, 17ª ed. Atualizada 
por Adilson Abreu Dallari, São Paulo, Malheiros, 2014), as “Leis de iniciativa da Câmara ou, 
mais propriamente, de seus vereadores são todas as que a lei orgânica municipal não reserva, 
expressa e privativamente, à iniciativa do prefeito. As leis orgânicas municipais devem 
reproduzir, dentre as matérias previstas nos arts. 61, § 1º, e 165 da CF, as que se inserem no 
âmbito da competência municipal. São, pois, de iniciativa exclusiva do prefeito os projetos de 
leis que disponham sobre criação, estruturação e atribuição das secretarias, órgãos e entes 
da Administração Pública Municipal; matéria de organização administrativa e planejamento de 
execução de obras e serviços públicos; criação de cargos, funções ou empregos públicos na 
Administração direta, autárquica e fundacional do Município; regime jurídico e previdenciário 
dos servidores municipais, fixação e aumento de sua remuneração; plano plurianual, diretrizes 
orçamentárias, orçamento anual e créditos suplementares e especiais. Os demais projetos 
competem concorrentemente ao prefeito e à Câmara, na forma regimental” (p. 633).   

De se ressaltar ainda que o rol das matérias reservadas à iniciativa exclusiva do Poder 
Executivo deve ser interpretado restritiva ou estritamente (ADI 2103255-42.2020.8.26.0000, 
TJSP – Órgão Especial, Rel. João Carlos Saletti, j. 27/01/21). 

Nesse aspecto cabe observar que o Judiciário vem adotando posicionamento mais flexível no 
que tange à iniciativa parlamentar para edição de leis que versem sobre programas e serviços 
públicos, desde que não haja invasão da esfera administrativa – esta reservada em nosso 
ordenamento ao Poder Executivo – o que se daria, por exemplo, através da determinação de 
criação de órgãos ou da criação de novas atribuições a órgãos já existentes, ou ainda, da 
criação de cargos públicos. 
 
Assim, quando o projeto se limitar à fixação de normas de conteúdo geral, programático 
ou, então, quando estabeleça disciplina sobre determinada matéria que já esteja 
inserida na competência de órgãos municipais, fazendo-o de forma harmônica com a 
legislação de regência do tema, não há que se cogitar de vícios, eis que a reserva de 
iniciativa deve ser interpretada restritivamente (STF, Tema 917 de Repercussão Geral, j. 
29.09.2016). 
 
Cabe observar ainda que esse entendimento de que a reserva de iniciativa deve ser 
interpretada restritivamente foi proferido pelo STF ao julgar, em sede de repercussão geral, o 
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Recurso Especial nº 878.911/RJ, onde se debatia a obrigatoriedade de instalação de câmeras 
de vigilância nas escolas, tendo firmado a seguinte tese: 

“Não usurpa a competência privativa do chefe do Poder Executivo lei que, embora crie 
despesa para a Administração Pública, não trata da sua estrutura ou da atribuição de 
seus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos (art. 61, § 1º, II, a, c e e, 
da Constituição Federal).” Somente nessas hipóteses, “ou seja, nos projetos de lei 
cujas matérias sejam de iniciativa reservada ao Poder Executivo, é que o Poder 
Legislativo não poderá criar despesa.” 

Esse entendimento foi mantido pelo Órgão Especial do TJSP, ao julgar pela 
constitucionalidade da Lei 12.953, de 09 de maio de 2018, de iniciativa parlamentar, que 
também dispõe sobre a instalação de câmeras de monitoramento de segurança nas creches 
e escolas públicas municipais, inclusive dentro da sala de aula, tendo se pronunciado sob o 
aspecto formal pela ausência de vícios pela não especificação da dotação orçamentária ou 
da fonte de custeio e de iniciativa. (ADI 2113734-65.2018.8.26.0000, Relator Salles Rossi, j. 
19.09.2018) 

Quanto ao seu aspecto de fundo o projeto versa sobre a proteção da saúde da mulher, 
buscando a melhoria na qualidade da atenção obstétrica no Município de São Paulo. 

Neste contexto, o Município possui, indubitavelmente, competência para editar normas 
protetivas da saúde pública, e da proteção da infância e da juventude, nos termos dos artigos 
30, I e II, cc. 24, XII e XV, da Constituição Federal e artigos 13, I e II, da Lei Orgânica do 
Município, suplementando a legislação federal e a estadual.  
 
E, sendo certo que a saúde é direito de todos e dever do Estado (art. 196 da Constituição 
Federal), são de relevância pública as ações e os serviços de saúde, cabendo ao Poder 
Público dispor sobre sua regulamentação, fiscalização e controle (art. 197).  
 
Assim, de maneira harmônica, a Lei Orgânica do Município de São Paulo prevê a saúde como 
direito de todos (art. 212), e o dever do Município de garantir este direito, em dispositivo com 
o seguinte teor: 
 

Art. 213 - O Município, com participação da comunidade, garantirá o direito 
à saúde, mediante: 
I - políticas que visem ao bem estar físico, mental e social do indivíduo e da 
coletividade, a redução e a busca da eliminação do risco de doenças e 
outros agravos, abrangendo o ambiente natural, os locais públicos e de 
trabalho;  
II - acesso universal e igualitário às ações e serviços de saúde, em todos os 
níveis de complexidade;  
III - atendimento integral do indivíduo, abrangendo a promoção, preservação 
e recuperação da saúde.  

 
 
Registre-se, ainda, o caráter nitidamente informativo do projeto em análise que determina a 
difusão de informações para as usuárias do sistema de saúde acerca de seus direitos 
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reprodutivos, plano de parto, atendimento humanizado com o objetivo de conscientização e 
empoderamento dessas gestantes.  
 
Por fim, cabe consignar que, conforme recente entendimento do Supremo Tribunal Federal 
(Tema 917 de repercussão geral), é plenamente possível, à luz do ordenamento jurídico 
vigente, que a partir de projeto de lei de iniciativa parlamentar sejam fixadas diretrizes e 
orientações ou mesmo criadas obrigações compatíveis com a atuação já prevista para órgãos 
da administração pública, ainda que gerem despesas públicas.  
 
Neste sentido é a jurisprudência como ilustram julgados abaixo transcritos a título ilustrativo: 
 

Ação direta de inconstitucionalidade. Lei municipal de origem parlamentar que 
institui Campanha permanente de orientação, conscientização, combate e 
prevenção da dengue nas escolas do Município de Conchal. 
Inconstitucionalidade. Inocorrência. Inexistência de vício de iniciativa: o rol 
de iniciativas legislativas reservadas ao chefe do Poder Executivo é matéria 
taxativamente disposta na Constituição Estadual. Inexiste ofensa às iniciativas 
legislativas reservadas ao Chefe do Executivo, ademais, em razão da imposição 
de gastos à Administração. Precedentes do STF. Não ocorrência de ofensa à 
regra da separação dos poderes. Inexistência de usurpação de quaisquer das 
competências administrativas reservadas ao Chefe do Poder Executivo, previstas 
no artigo 47 da Constituição do Estado de São Paulo. Precedentes deste Órgão 
Especial. Improcedência da ação. (TJSP, ADI nº 2056678-45.2016.8.26.0000, j. 
24/08/16, grifamos) 

 
Ação direta de inconstitucionalidade. Lei municipal. Implantação do selo 'amigo do 
idoso' destinado a entidades que atendem idosos nas modalidades asilar e não 
asilar, e empresas parceiras, com ações em benefício da pessoa idosa. I. 
Inexistente vício de iniciativa legislativa. Rol constitucional exaustivo. Art. 24, §2º, 
CE, aplicável por simetria ao Município. Precedentes do Órgão Especial e STF. 
Tese nº 917 de Repercussão Geral. Não configurado ato concreto de 
administração, tampouco ato de planejamento e gerenciamento de serviços 
públicos municipais. Usurpação de atribuições do Poder Executivo não 
verificada. A concretização de lei que disponha sobre programa voltado à 
conscientização e estímulo à proteção do idoso é atividade inerente à atuação 
da administração. Lícito ao Poder Legislativo Municipal impor ao Executivo 
o exercício de suas funções. Novos direitos e obrigações que devem ser 
introduzidos ao ordenamento justa e legitimamente por lei. Suposta ausência 
da fonte dos recursos financeiros importaria, no máximo, na inexequibilidade do 
programa no mesmo exercício orçamentário em que promulgada a norma 
questionada. 
... 
A concretização de lei que disponha sobre programa voltado à conscientização e 
estímulo à proteção do idoso, em prol da saúde e da qualidade de vida dessa 
parcela mais vulnerável da população, está entre as atividades típicas do 
Poder Executivo, sendo inerente à sua atuação; dessa forma, é lícito ao 
Poder Legislativo Municipal impor ao Executivo local o exercício dessas 
funções. (TJSP, ADI nº 2253854-95.2017.8.26.0000, j. 16/05/18, grifamos) 
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Para a sua aprovação, a proposta dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos 
membros da Câmara, nos termos do art. 40, § 3º, XII, da Lei Orgânica do Município.  
 
Ante o exposto somos, PELA LEGALIDADE . 
 
 
Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 
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